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SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS 
 

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
 

CNPJ/MF nº. 33.352.394/0001-04 
 

JUCERJA/NIRE 33.3.0008797-4 
  

 

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 28 de abril de 

2017, lavrada na forma de Sumário: I - DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de abril de 

2017, às 17h, na Sede Social da Companhia, situada na Avenida Presidente Vargas, nº 

2.655 – Cidade Nova - nesta cidade; II - MESA DOS TRABALHOS: 

PRESIDENTE: JORGE LUIZ FERREIRA BRIARD;  SECRETÁRIA: CRISTIANE 

BATISTA DE SOUZA; III - QUORUM DE INSTALAÇÃO: Presentes o Acionista 

Majoritário, o Estado do Rio de Janeiro, representado pela DRA. LUCIANA DA 

COSTA MARTINS DE ALMEIDA e outros Acionistas representando mais de 2/3 

(dois terços) do capital social com direito a voto. Presentes também, representando os 

administradores, o Vice-Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente 

da Companhia, Sr. JORGE LUIZ FERREIRA BRIARD, e representando os membros 

do Conselho Fiscal da Companhia, Sr. JOSÉ YOCHIMY ARAKAKI, na forma da lei, 

conforme assinaturas no Livro de Presença; IV – PUBLICAÇÕES LEGAIS: 

efetivadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, dos dias 28, 29 e 30 de 

março de 2017 e no Diário Comercial, dos dias 28, 29 e 30 de março de 2017; V - 

CONVOCAÇÃO: Publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, Parte V, 

dos dias 28, 29 e 30 de março de 2017 e no Diário Comercial, dos dias 28, 29 e 30 de 

março de 2017; VI - ORDEM DO DIA: I – EM ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA: 1. Leitura, discussão e votação das demonstrações financeiras, 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; acompanhadas 

do Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, publicados no 

dia 24/03/2017, Parecer do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria; 2. Aprovação 

da Proposta da Administração para a destinação dos resultados do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2016; 3. Eleição de Membros do Conselho Fiscal; e 

4. Fixação da remuneração do Conselho Fiscal eleito, bem como a fixação da 

remuneração global anual dos Administradores da Companhia. II – EM 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1. Aprovação do Aumento do 

Capital Social da Companhia; e 2. Aprovação de Alteração do Estatuto Social. VII - 

DELIBERAÇÕES: I - EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: Iniciados os 

trabalhos, passou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia, tendo sido 

proposto que fosse dispensada a leitura da documentação referenciada no Item 1 da 

AGO, bem como da manifestação do Conselho de Administração, do Parecer do 
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Conselho Fiscal e do Parecer da Auditoria Independente, por já terem sido colocados à 

disposição dos Acionistas, conforme Aviso publicado em 28, 29 e 30 de março de 

2017 e no Diário Comercial, dos dias 28, 29 e 30 de março de 2017, bem como em 

face da publicação dos referidos documentos no Diário Oficial do Estado do Rio de 

Janeiro e no Diário Comercial no dia 24/03/2017, como que concordaram os presentes. 

Ademais, os acionistas deliberaram por dispensar a presença, por ausência de 

esclarecimentos a serem requeridos, da ERNST & YOUNG TERCO AUDITORES 

INDEPENDENTES, auditora externa da Companhia, nos termos do art. 134, §2º da 

Lei nº 6.404/76.  Assim as referidas dispensas foram postas em votação, tendo sido 

aprovadas por unanimidade. Aindam, por unanimidade de votos, os acionistas 

deliberaram: 1. Pela aprovação do Relatório da Administração, do Balanço e demais 

Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2016, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, do 

Conselho Fiscal, do Comitê de Auditoria e da recomendação de aprovação do 

Conselho de Administração, que foram publicados em 24/03/2017 no Diário Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro e no Diário Comercial, determinando-se o atendimento às 

recomendações e ressalvas que venham a constar do relatório e Parecer da Auditoria 

Geral do Estado, decorrentes do processo de Prestação de Contas; 2. Pela aprovação da 

destinação do lucro líquido auferido pela Companhia no exercício social de 2016 da 

ordem de R$ 379.227.197,34 (trezentos e setenta e nove milhões, duzentos e vinte e 

sete mil, cento e noventa e sete reais e trinta e quatro centavos), conforme Proposta da 

Administração da Companhia, em especial no que se refere à distribuição dos 

dividendos obrigatórios, apurados no valor de R$ 90.066.459,37 (noventa milhões, 

sessenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e trinta e sete centavos), isto 

é, R$ 0,62047259 por ação, sendo o valor correspondente ao Acionista Majoritário 

Estado do Rio de Janeiro de R$ 90.066.087,87 (noventa milhões, sessenta e seis mil, 

oitenta e sete reais e oitenta e sete centavos) e o valor correspondente aos Acionistas 

Minoritários de R$ 371,50 (trezentos e setenta e um reais e cinquenta centavos). Os 

dividendos serão integralmente pagos até 31 de dezembro de 2017. 3. Pela eleição dos 

seguintes Membros para o Conselho Fiscal, com mandato até a próxima Assembleia 

Geral Ordinária que se realizar, fixando-se a remuneração mensal em valor equivalente 

a 15% (quinze por cento) da média da remuneração mensal da Diretoria, condicionado 

o pagamento ao comparecimento à reunião ordinária do respectivo mês: Efetivos: 

FRANCISCO PEREIRA IGLESIAS – SEFAZ, (por recondução), brasileiro, 

casado, Contador, ID nº 1943036-1, portador da Carteira de Identidade nº. 06360064-

7, expedida pelo IFP, CPF nº. 795915157-15, residente na cidade do Rio de Janeiro 

com endereço comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade Nova – Rio de 

Janeiro – RJ; ANDRÉA RIECHERT SENKO – SEFAZ, (por recondução), 

brasileira, casada, Economista, ID nº 04378005-9, portadora da Carteira de Identidade 

nº. 05198775-8, expedida pelo DETRAN/RJ, CPF nº. 008.946.177-02, residente na 

cidade do Rio de Janeiro com endereço comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 

2.655, Cidade Nova – Rio de Janeiro – RJ; LUCIANO MOREIRA SANTOS – SEA, 
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(eleição), brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da Carteira de Identidade nº. 

06524960-9, expedida pelo DETRAN-RJ, CPF nº. 788.809.637-91, residente na 

cidade do Rio de Janeiro com endereço comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 

2.655, Cidade Nova – Rio de Janeiro – RJ; Suplentes: STEPHANIE GUIMARÃES 

DA SILVA – SEFAZ, (por recondução), brasileira, solteira, Contadora, portadora da 

Carteira de Identidade nº. 21311956-3, expedida pelo DETRAN/RJ, CPF nº. 

115.192.117-32, residente na cidade do Rio de Janeiro com endereço comercial à 

Avenida Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade Nova – Rio de Janeiro – RJ; 

ELIZABETH DA COSTA MENDES OLIVEIRA DE MENEZES – SEFAZ, 

(eleição) brasileira, casada, Servidora Pública, portadora da Carteira de Identidade nº. 

03961463-1, expedida pelo IFP/RJ, CPF nº. 671295797-49, residente na cidade do Rio 

de Janeiro com endereço comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade 

Nova – Rio de Janeiro – RJ; WALLACE SERAFIM PAVÃO – SEA, (eleição), 

brasileiro, casado, Administrador, portador da Carteira de Identidade nº. 12188024-9, 

expedida pelo DETRAN/RJ, CPF nº. 080.001.927-05, residente na cidade do Rio de 

Janeiro com endereço comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade Nova 

– Rio de Janeiro – RJ; Pelos votos dos Acionistas Minoritários - Efetivo: JOSÉ 

YOCHIMY ARAKAKI, (por recondução) brasileiro, casado, Engenheiro, portador 

da Carteira de Identidade nº. 01489326-7, expedida pelo DETRAN/RJ, CPF nº. 

027.697.357-72, residente na cidade do Rio de Janeiro com endereço comercial à 

Avenida Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade Nova – Rio de Janeiro – RJ; Suplente: 

MANSSUR ASSAFIM, (por recondução) brasileiro, casado, Economista, portador da 

identidade nº. 01892, expedida pelo CORECON/RJ – 1ª Região, CPF nº. 012427337-

87, residente na cidade do Rio de Janeiro com endereço comercial à Avenida 

Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade Nova – Rio de Janeiro – RJ. A Representante do 

Estado do Rio de Janeiro absteve-se de votar na Eleição dos Representantes dos 

Acionistas Minoritários para o Conselho Fiscal. Os Conselheiros, ora eleitos, 

declaram, sob as penas da lei, não estarem incurso em quaisquer dos crimes previstos 

em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, tendo ciência do disposto no 

Artigo 147 da Lei nº 6.404/76. Os membros do Conselho Fiscal, ora eleitos, tomarão 

posse em seus cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado em 

livro próprio; 4. Por unanimidade de votos, os acionistas deliberaram: pela fixação 

da remuneração global anual dos administradores da Companhia, conforme Proposta 

da Administração, elaborada de acordo com o Artigo 12 da Instrução CVM nº 481/09. 

II - EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Por unanimidade de 

votos, os acionistas deliberaram: 1. Pela aprovação da Proposta da Administração da 

Companhia do aumento do capital social, acompanhando o Parecer do Conselho Fiscal 

CEDAE nº 002/2017, respectivo ao aumento de capital social, conforme a seguir: 

Aumento do Capital Social por Capitalização de Lucro: A destinação da importância 

de R$270.199.378,10 para o Aumento de Capital Social refere-se à capitalização do 

excedente do lucro líquido após as destinações legais, sem alteração do número de 

ações, conforme parágrafo 1º do artigo 169 da Lei Federal n° 6.404/76, portanto, o 
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capital social da Companhia será aumentado no montante total de R$ 270.199.378,10, 

passando dos atuais R$ 1.349.922.017,07 para R$ 1.620.121.395,17. 2. Pela aprovação 

da Proposta da Administração da Companhia de alteração do Estatuto Social: “O 

capital social da Companhia passará de R$ 1.349.922.017,07 para R$ 

1.620.121.395,17, totalmente subscrito e integralizado, dividido exclusivamente em 

611.190.898 ações ordinárias, todas nominativas escriturais e sem valor nominal.” 

Passando o Art. 4º do Estatuto Social a vigorar da seguinte forma: “Art. 4º - O Capital 

Social é de R$ 1.620.121.395,17 (um bilhão, seiscentos e vinte milhões, cento e vinte e 

um mil, trezentos e noventa e cinco reais, e dezessete centavos), totalmente subscrito e 

integralizado, dividido exclusivamente em 611.190.898 (seiscentos e onze milhões, 

cento e noventa mil, oitocentos e noventa e oito) ações ordinárias, todas nominativas 

escriturais sem valor nominal.” VIII - ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA 

ATA: Atendida integralmente a Ordem do Dia, o Senhor Presidente suspendeu a 

sessão para lavratura desta Ata na forma de sumário, no livro próprio; reabertos os 

trabalhos, foi a mesma lida e aprovada, assinada pelos membros da mesa e pelos 

acionistas que constituem a maioria necessária para as deliberações tomadas no Livro 

de Presença de Acionistas. Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017.  Presidente: JORGE 

LUIZ FERREIRA BRIARD, Secretária: CRISTIANE BATISTA DE SOUZA, 

Acionistas: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, representado por LUCIANA DA 

COSTA MARTINS DE ALMEIDA, designada pelo Ofício GG nº. 177/2017, de 

27/04/2017, JOSÉ YOCHIMY ARAKAKI. 
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CAPÍTULO I 

 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO 

 

 Art. 1º - A Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, está constituída 
sob a forma de sociedade anônima, companhia aberta, de capital autorizado, de 
economia mista estadual, vinculada à Secretaria de Estado de Ambiente, com 
duração por prazo indeterminado, regida pela legislação societária, pela legislação 
federal e estadual sobre o seu setor de atividade, por este Estatuto e pelas demais 
normas que lhe forem aplicáveis. 

 
Art. 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 

Rio de Janeiro, na Avenida Presidente Vargas, nº 2.655, Cidade Nova, CEP 20.210-
030 e poderá, para a consecução de seus objetivos, dentro de sua área de atuação, 
instalar ou manter filiais, agências, escritórios, postos de serviços, depósitos e 
quaisquer outros estabelecimentos que se fizerem necessários por deliberação de 
sua Diretoria em ato colegiado, sendo que para as demais áreas será necessária 
deliberação do Conselho de Administração. 

 
Art. 3º - A Companhia tem por objeto, respeitada a autonomia municipal: 
 
a) a exploração de serviços públicos e de sistemas privados de captação, 

produção, adução e distribuição de água e seus subprodutos, de coleta, 

transporte, tratamento e disposição final adequada de esgotos domésticos 

e industriais e seus subprodutos, de tratamento e disposição final 

adequada de resíduos sólidos domésticos e industriais, serviços 

relacionados à proteção do meio ambiente e aos recursos hídricos, outros 

serviços relativos à saúde da população, prestação de consultoria, 

assistência técnica e certificação nestas áreas de atuação e outros 

serviços de interesse para a CEDAE e para o Estado do Rio de Janeiro, 

dentro ou fora de seus limites territoriais, podendo, para atingir tais fins, 

participar, majoritária ou minoritariamente, de consórcios ou sociedades 

com empresas privadas. 

b) a cobrança e o recebimento de contas referentes às tarifas ou receitas 

fixadas pelo poder público para custeio da prestação dos serviços 

definidos nas alíneas "a", supra, cabendo-lhe cumprir e fazer cumprir as 

normas pertinentes ao abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

inclusive no tocante à aplicação de penalidades e interrupção da 

prestação desses serviços aos usuários faltosos. 
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Parágrafo 1º - A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral 

convocada especificamente para esse fim, constituir subsidiária mantendo ou não 
seu controle societário. 

 
Parágrafo 2º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de 

Administração, celebrar contratos com os Municípios, para operar, manter e cobrar 
as tarifas correspondentes à prestação dos seus serviços. 

 
CAPÍTULO II 

 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 

 
 
Art. 4º - O Capital Social é de R$ 1.620.121.395,17 (um bilhão, seiscentos e 

vinte milhões, cento e vinte e um mil, trezentos e noventa e cinco reais, e dezessete 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido exclusivamente em 
611.190.898 (seiscentos e onze milhões, cento e noventa mil, oitocentos e noventa e 
oito) ações ordinárias, todas nominativas escriturais sem valor nominal. 

 
Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações 

das Assembleias Gerais da Companhia. 
 
Parágrafo 2º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. 
 
Art. 5º - A Companhia está autorizada a aumentar, mediante deliberação do 

Conselho de Administração e independentemente de reforma estatuária, o seu 
Capital Social até o limite de 332.042.058 (trezentas e trinta e dois milhões, quarenta 
e duas mil e cinquenta e oito) ações ordinárias sem valor nominal. Salvo 
deliberações em contrário, os acionistas não terão direito de preferência em 
emissões de ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações, 
bônus de subscrição e quaisquer outros valores mobiliários, cuja colocação seja feita 
mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em 
oferta pública de aquisição de controle, nos termos do Art. 172 da Lei 6.404/1976. 

 
Parágrafo 1º - O limite do capital autorizado da Companhia somente poderá 

ser modificado por deliberação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo 2º - Ressalvado o disposto no "caput" deste artigo, os acionistas 

terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição dos 
aumentos de capital da Companhia, regendo-se o exercício deste direito pela 
legislação que lhe for aplicável. 
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Parágrafo 3º - Os aumentos de capital da Companhia serão realizados 
mediante subscrição particular ou pública, incorporação de reservas, créditos legais 
decorrentes de recursos recebidos para cobertura de orçamento e versão de 
patrimônios líquidos, nos termos das disposições especiais das legislações estadual 
e federal, como ressalvado no Art. 235, da Lei n.º 6.404/1976. 

 
Art. 6º - O Estado do Rio de Janeiro deterá o controle acionário da Companhia, 

conservando sempre, pelo menos, 51% (cinquenta e um por cento) das suas ações 
ordinárias. 

 
 

CAPÍTULO III 
 

ASSEMBLEIA GERAL 
 
Art. 7º - A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros 

meses que se seguirem ao término de cada exercício social, e extraordinariamente 
sempre que os interesses da Companhia o exigirem. 

 
Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de 

Administração ou na forma da lei. 
 
Parágrafo 2º - A convocação da Assembleia Geral Ordinária será antecedida 

do cumprimento da alínea "a" do Art. 17 deste Estatuto. 
 
Parágrafo 3º - Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa 

composta de Presidente e Secretário escolhidos pelos acionistas presentes. 
 
Parágrafo 4º - Compete à Assembleia Geral, além das outras atribuições que 

lhe são estabelecidas em lei, deliberar sobre as seguintes matérias:  
 
a) alterações do Estatuto Social;  

 
b) aumento ou redução do Capital Social da Companhia fora do limite do 

capital autorizado, bem como resgate ou amortização de suas ações;  

 
c) transformação, fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações 

envolvendo a Companhia;  

 
d) aumento ou redução do número de membros do Conselho de 

Administração da Companhia;  
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e) requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da 

Companhia, ou ainda, a dissolução, liquidação ou cessação do seu 

estado de liquidação;  

 
f) alteração da política de dividendos ou do dividendo mínimo obrigatório 

previsto no Estatuto Social da Companhia;  

 
g) decisão quanto ao fechamento do capital ou, se fechado, a obtenção de 

eventual novo registro de companhia aberta da Companhia;  

 
h) avaliação de bens com que o acionista concorrer para o aumento do 

Capital Social;  

 
i) eleição e substituição dos membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal; e  

 
j) fixação da remuneração anual dos administradores.  

 
 

CAPÍTULO IV 
 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 
 
 

Art. 8º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e 
por uma Diretoria que terão a composição e as atribuições previstas na lei e neste 
Estatuto. 

 
Art. 9º - Os Conselheiros e Diretores, antes de entrarem no exercício dos 

respectivos cargos, deverão firmar a declaração de que trata o Art. 157, da Lei n.º 
6.404/1976, e apresentar relação de seus bens que será registrada no mesmo livro 
em que for lavrado o termo de posse. 

 
Art. 10 - Aos membros da administração, é vedada a aquisição, ainda que em 

hasta pública, de bens de propriedade da Companhia. 
 
Art. 11 - Os prazos de gestão de Conselheiros e Diretores estender-se-ão até a 

posse dos respectivos substitutos eleitos. 
 

 Art. 12 - Não podem ser membros do Conselho de Administração ou da  
Diretoria  as pessoas naturais que se encontrem nas condições previstas nos 
Parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 147, da Lei nº  6.404/1976, no inciso I do caput do art. 
1º da Lei Complementar nº 64/1990 e no Parágrafos 2º e 3º do art. 17 da Lei nº 
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13.303/2016, bem como não atendam os requisitos dos Incisos I e II ou parágrafo 5º 
do art. 17 da Lei nº 13.303/2016. 
  
 Parágrafo único - É vedada a participação remunerada dos conselheiros, em 
mais de 2 (dois) conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, de 
sociedade de economia mista ou de suas subsidiárias, nos termos do art. 20 da Lei 
nº 13.303/2016.  

 
 
 
Art. 13 - Os Conselheiros e Diretores não poderão exercer cargos de direção, 

administração, consultoria ou assessoramento em empresas privadas de projetos ou 
de construção de obras vinculados, de qualquer forma, aos serviços públicos de 
águas e esgotos, bem como à indústria de materiais e equipamentos pertinentes. 

 
Parágrafo Único - As restrições deste artigo não se aplicam quando a 

Companhia se fizer representar nos quadros da administração superior das 
sociedades de que participe ou venha a participar, na forma prevista no Parágrafo 1º 
do Art. 3º deste Estatuto. 

 
Art. 14 - Poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração 

pessoas naturais, devendo os Diretores serem residentes no País.  

 
 

SEÇÃO I  
 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Art. 15 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 07 (sete) 
membros e, no máximo, 11 (onze) membros, eleitos em Assembleia Geral e por ela 
destituíveis a qualquer tempo. 

 
Parágrafo 1º - Aos acionistas minoritários presentes à Assembleia Geral, é 

assegurado o direito de eleger um membro do Conselho, se maior número não lhes 
couber pelo processo de voto múltiplo, na forma da legislação em vigor. 
  
 Parágrafo 2º- Fica assegurada a participação de um representante dos 
empregados no conselho de administração, com mandato coincidente com o dos 
demais conselheiros. 
 I – O conselheiro representante dos empregados será escolhido dentre os 
empregados ativos da CEDAE, pelo voto dos seus pares, em eleição direta a ser 
organizada pela Companhia. 
 II – O regimento interno do conselho de administração deverá estabelecer 
requisitos de elegibilidade e outras condições para o exercício do cargo de 
representante dos empregados. 
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 Parágrafo 3º- Os membros do Conselho de Administração terão mandato 
unificado de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções 
consecutivas.    
      

Parágrafo 4º - A  Assembleia  Geral,  dentre  os  Conselheiros eleitos,   
escolherá  o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração.  
  
 Parágrafo 5º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo 25% 
(vinte e cinco por cento) deverão ser Conselheiros Independentes, e expressamente 
declarados como tais na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também 
considerado(s) como independente(s) o(s) Conselheiros eleito(s) por acionistas 
minoritários termos do artigo 141, §§ 4º e 5º, artigo 239 da Lei nº 6.404/1976 e 
§4º do art. 19 da lei 13.303/2016, desde que atendidas as condições abaixo. 

 
Parágrafo 6º -  Não serão consideradas, para o cômputo das vagas destinadas 

a membros independentes, aquelas ocupadas pelos conselheiros eleitos por 
empregados, nos termos do §3º do art. 19 da lei 13.303/2016.  

 
Parágrafo 7º - O conselheiro independente caracteriza-se por: (i) não ter 

qualquer vínculo com a Companhia, exceto participação de capital; (ii) não ser 
cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau ou por adoção, de 
chefe do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado ou 
Município ou de administrador da Companhia; (iii) não ter mantido, nos últimos 3 
(três) anos, vínculo de qualquer natureza com a Companhia ou seus controladores, 
que possa vir a comprometer sua independência; (iv) não foi, nos últimos 3 anos, 
empregado ou Diretor da Companhia, do acionista controlador ou de sociedade 
controlada, coligada ou subsidiária da Companhia; (v) não é fornecedor ou 
comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, em 
magnitude que implique perda de independência; (vi) não é funcionário ou 
administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando 
serviços ou produtos à Companhia, de modo a implicar perda de independência; (vii) 
não recebe outra remuneração da Companhia além daquela relativa ao cargo de 
conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro oriundos de participação no 
capital. 

 
Parágrafo 8º - Quando em decorrência da observância  do percentual  referido  

no parágrafo   acima,    resultar    número fracionário    de Conselheiros, proceder-
se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior, quando a 
fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); ou (ii) imediatamente inferior, 
quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). 

 
Parágrafo 9º- A posse dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria estará condicionada à assinatura do termo de posse, lavrado no "Livro de 
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Atas de Reuniões do Conselho de Administração", dentro dos 30 (trinta) dias 
subsequentes à eleição. 

 
Parágrafo 10º- Se qualquer Conselheiro deixar de assinar o termo de posse, 

na forma e prazo previstos, sua eleição tornar-se-á sem efeito, salvo se aceita a sua 
justificativa apresentada ao Conselho de Administração. 

 
Parágrafo 11º- O substituto eleito para preencher o cargo vago completará o 

mandato do Conselheiro substituído. 
 
Parágrafo 12º- Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 

Diretor Presidente não poderão ser acumulados pela mesma pessoa.  
 
 
Art. 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á mensalmente em caráter 

ordinário e extraordinariamente sempre que necessário, na sede da Companhia ou 
em local indicado pelo Presidente do Conselho ou pelo Vice-Presidente. 

 
Parágrafo 1º - A convocação será feita pelo Presidente, pelo Vice-Presidente, 

ou, ainda, pela Diretoria, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, que deverá 
conter breve descrição das matérias da ordem do dia. 

 
Parágrafo 2º - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas 

com a presença da maioria de seus membros.  
 
Parágrafo 3º - As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos 

de seus membros. Nos casos de empate, será vitoriosa a proposta que tiver o voto 
de qualidade, a ser proferido pelo Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia ou por seu substituto. 

 
Parágrafo 4º - No caso de ausência temporária de quaisquer dos membros do 

Conselho de Administração, o membro do Conselho de Administração poderá 
manifestar o seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue ao 
Presidente do Conselho na data da reunião, ou ainda, por correio eletrônico 
digitalmente certificado, com prova de recebimento pelo Presidente do Conselho de 
Administração. 

 
 Parágrafo 5º - Os Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho 
de Administração por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por 
qualquer outro meio de comunicação eletrônico, que permita a identificação do 
Conselheiro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à 
reunião. Nesse caso, os Conselheiros serão considerados presentes à reunião e 
deverão assinar a correspondente ata. 
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Parágrafo 6º - Ao término de cada reunião, será lavrada ata, a qual deverá ser 
assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e 
posteriormente transcrito no “Livro de Registro de Atas do Conselho de 
Administração da Companhia”.  

 
Parágrafo 7º - O Presidente do Conselho de Administração será substituído 

pelo Vice-Presidente, nos casos de afastamento temporário ou definitivo e nos 
impedimentos legais. 

 
Art. 17 - Compete ao Conselho de Administração: 
 
a) disponibilizar a todos os acionistas, devendo encaminhar também à 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, até 30 (trinta) dias antes 

da realização de Assembleia Geral Ordinária: 

 
I - o Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 

fatos administrativos do exercício findo; 

 

II - Demonstrações Contábeis e orçamento integrado do exercício 
anterior, acompanhados dos pareceres dos Auditores Independentes, se 
houver do Conselho Fiscal e da Auditoria Interna da Companhia; 
III - os demais documentos previstos na legislação; 

 
b) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovar e promover 

anualmente análise de atendimento das metas e resultados na execução do 

plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar suas 

conclusões e informá-las à Assembleia Legislativa do estado do Rio de 

Janeiro e ao Tribunal de Contas do Estado, salvo as informações de 

natureza estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente 

prejudicial ao interesse da Companhia;   

 
c) eleger e destituir os Diretores da Companhia, fixar-lhes as atribuições, 

observando o que a respeito dispuser a Lei e este Estatuto; 

 
d) fiscalizar e avaliar a gestão dos  Diretores, nos termos do inciso III do art. 

13 da Lei nº 13.303/2016; examinar, a qualquer   tempo, os livros e 

documentos da Companhia; solicitar informações sobre contratos 

celebrados ou em vias de celebração; e quaisquer outros atos da 

administração executiva; 
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e) convocar as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, na forma da 

Lei; 

 

f) manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria; 

 

g) autorizar a alienação de bens do Ativo Não Circulante, a constituição de 

ônus reais e a prestação de garantias a terceiros; 

 

h) escolher e destituir os Auditores Independentes; 

 

i) aprovar o Regimento Interno da Companhia; 

 

j) aprovar os regulamentos que disciplinem os cargos e remunerações dos 

empregados da Companhia; 

 

k) aprovar os regulamentos que disciplinem as licitações e a execução dos 

contratos de obras, serviços e fornecimentos à Companhia; 

 

l) apreciar e aprovar planos anuais relativos a investimentos, financiamentos 

e demais operações de crédito; 

 

m) alterar a estrutura gerencial da Companhia e conferir poderes ao Diretor 

Presidente da Companhia para que edite os atos necessários à efetivação 

de tais modificações; 

 
n) deliberar sobre a emissão de ações e bônus de subscrição dentro do 

limite do capital autorizado, fixando suas características e definindo se 

será concedido o direito de preferência aos acionistas e o respectivo 

prazo; 

 
o) deliberar sobre a aquisição de emissões da Companhia para efeito de 

cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como sobre a revenda 

ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM e demais disposições legais 

aplicáveis; 

 
p) manifestar-se sobre a distribuição de dividendos intermediários; 

 

q) deliberar sobre proposta de alteração da política tarifária e, em particular, 

sobre o reajuste dos valores das tarifas de água e esgoto, dentro dos 
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limites estabelecidos em lei, submetendo a proposta aprovada à análise e 

validação pela entidade responsável pela regulação e fiscalização dos 

serviços de água e esgoto prestados pela CEDAE nos limites do Estado 

do Rio de Janeiro; 

 

r) decidir sobre os casos omissos neste Estatuto, com base na legislação 

em vigor; e 

 

s) designar comissão para elaborar ou revisar o código de conduta da 

Companhia, a ser aprovado em Assembleia Geral Extraordinária. 

 

t) elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de 

Administração, com a explicitação dos compromissos de consecução de 

objetivos de políticas públicas pela Companhia, em atendimento ao 

interesse coletivo que justificou a autorização para sua criação, com 

definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem 

como dos impactos econômico-financeiros da consecução desses 

objetivos, mensuráveis por meio de indicadores objetivos;  

 

u) discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança 

corporativa, relacionamento com partes interessadas, política de gestão 

de pessoas e código de conduta dos agentes; 

 

v) implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de 

controle interno esta elecidos para a prevenção e mitigação dos 

principais riscos a   e est  e posta a Companhia  incl sive os riscos 

relacionados   integridade das in ormaç es cont  eis e  inanceiras e os 

relacionados   ocorr ncia de corr pção e  ra de   

 

w) estabelecer política de porta-vozes visando a eliminar risco de contradição 

entre informações de diversas áreas e as dos executivos da Companhia. 

 
Parágrafo 1º - O Conselho de Administração, para seu assessoramento, 

poderá estabelecer a formação de Comitês técnicos e consultivos, com objetivos e 
funções definidos, sendo integrados por membros dos órgãos de administração da 
Companhia ou não, conforme estabelecido no Capítulo IV. 

 
Parágrafo 2º - O Conselho de Administração estabelecerá as normas 

aplicáveis aos Comitês, incluindo regras sobre composição, prazo de gestão, 
remuneração e funcionamento. 
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Parágrafo 3º - Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas, as 

atas das reuniões do Conselho de Administração que contiver deliberação destinada 
a produzir efeitos perante terceiros ou que constituam fato relevante de interesse do 
mercado. 

 
SEÇÃO II 

 
COMITÊ DE AUDITORIA 

 
Art. 18 - A Companhia terá um Comitê de Auditoria composto por 3 (três) 

profissionais que deverão ter conhecimentos básicos de finanças e contabilidade, 
devendo pelo menos um deles ser versado nas normas de contabilidade utilizadas 
nos Estados Unidos da América  “United States Generally Accepted Accounting 
Principles” (US-GAAP) e com experiência em análise, preparação e avaliação de 
Demonstrações Financeiras, conhecimento de controles internos, de auditoria, de 
políticas de div lgação de in ormaç es ao mercado e de “International Financial 
Reporting Standards” (IFRS). 

 
Parágrafo Único - A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será 

de 80% (oitenta por cento) em relação à remuneração efetuada aos membros do 
Conselho de Administração. 

 
 
Art. 19 - Compete ao Comitê de Auditoria: 
 
a) recomendar ao Conselho de Administração a contratação de empresa de 

Auditoria Independente, os parâmetros para fixação da respectiva 

remuneração, a substituição justificada do auditor independente e outras 

condições de prestação dos serviços; 

 
b) manifestar-se previamente sobre a contratação de outros serviços da 

empresa de Auditoria Independente, ou de empresas a ela vinculadas, 

que não estejam compreendidos nas atividades típicas de auditoria; 

 
c) analisar as Demonstrações Financeiras; 

 
d) garantir que as áreas de contabilidade e de Auditoria Interna 

desempenhem com contento as suas funções, propondo à Diretoria as 

medidas que julgar cabíveis; 

 
e) avaliar as práticas da Diretoria para que desenvolva controles internos 

confiáveis; 
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f) articular-se diretamente com a Auditoria Interna e com os Auditores 

Independentes, acompanhando os respectivos trabalhos; 

 
g) examinar os relatórios da Auditoria Interna e dos Auditores 

Independentes, antes de serem submetidos ao Conselho de 

Administração; 

 
h) os relatórios produzidos pela Auditoria Interna e pela empresa de 

Auditoria Externa serão sempre encaminhados simultaneamente à 

Diretoria e aos integrantes do Comitê de Auditoria. 

 
i) acompanhar a elaboração e emitir opinião sobre os balancetes trimestrais 

e as Demonstrações Financeiras, buscando assegurar a sua integridade e 

qualidade; 

 
j) avaliar permanentemente as práticas contábeis, os processos e controles 

internos adotados pela Companhia, buscando identificar assuntos críticos, 

riscos financeiros e potenciais contingências, e propor os aprimoramentos 

que julgar necessários; 

 
k) acompanhar as atividades de “compliance” da Companhia  

 
l) solicitar a contratação de serviços especializados para apoiar as 

atividades do Comitê de Auditoria, cuja remuneração será suportada pela 

Companhia, dentro do seu orçamento anual aprovado; e 

 
m) receber e processar denúncias e reclamações de terceiros sobre assuntos 

relacionados com contabilidade, controles internos e auditoria. 

 
 
Parágrafo Único - O Comitê de Auditoria deliberará pela maioria de seus 

membros, sem prejuízo da faculdade de seus integrantes solicitarem individualmente 
informações e examinarem os livros, documentos e papéis da Companhia. 

 
Art. 20 - O Comitê de Auditoria elaborará o seu Regimento Interno, 

submetendo-o à aprovação do Conselho de Administração, que deverá disciplinar 
sobre as regras de seu funcionamento, assim como suas específicas 
responsabilidades e atribuições. 

 
Parágrafo Único - O Regimento Interno poderá ampliar as competências do 

Comitê de Auditoria para atender ao bom andamento dos trabalhos. 
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SEÇÃO III 
 
 

DIRETORIA 
 

 Art. 21- A  Diretoria  da  Companhia  é composta  de  até  09 (nove) membros,  
eleitos  e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, para um 
mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) 
reconduções consecutivas. 
 

Parágrafo 1º - A Diretoria da Companhia terá a seguinte composição: 
 
I - Diretor Presidente – DP 
II - Diretor de Projetos Estratégicos e Sustentabilidade – DE 
III - Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores – DF 
IV - Diretor de Engenharia – DT 
V - Diretor de Produção e Grande Operação – DG 
VI - Diretor de Distribuição e Comercialização do Interior – DI 
VII - Diretor de Distribuição e Comercialização Metropolitana – DM 
VIII - Diretor de Gente e Gestão - DH 
IX - Diretor de Esgotos e Saneamento - DS 
 
Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura 

em termo lavrado no "Livro de Atas das Reuniões da Diretoria". 
 
 
 
 Parágrafo 3º - É condição para investidura em cargo de diretor a assunção de 
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá 
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu 
cumprimento.  
 

Parágrafo 4º - Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de 
qualquer Diretor, as suas respectivas atribuições serão desempenhadas por outro 
Diretor indicado pelo Diretor Presidente. 

 
Parágrafo 5º - Em caso de vacância de cargo da Diretoria, competirá ao 

Conselho de Administração eleger um substituto para completar o mandato do 
substituído. 

 
Parágrafo 6º - Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até 

que seus substitutos sejam empossados. O Conselho de Administração poderá, 
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eventual e justificadamente, deixar vago cargo de Diretor de qualquer Diretoria, 
determinando a acumulação de funções. 

 
Parágrafo 7º -  A diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordinária do 

Conselho de Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:  
 
I - plano de negócios para o exercício anual seguinte;  
II - estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades 

para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos. 
 
Art. 22 - Os membros da Diretoria não poderão ausentar-se do exercício por 

mais de 30 (trinta) dias consecutivos, ou 60 (sessenta) dias intercalados, no período 
de um ano, sob pena de perda do cargo, salvo por motivo de licença ou autorização 
de afastamento. 

 
Art. 23 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por mês 

e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia o exigirem. 
 

 Parágrafo 1º - As reuniões da Diretoria realizar-se-ão por convocação do 
Diretor Presidente, mediante aviso escrito, enviado a cada Diretor, com 
antecedência mínima de 01 (um) dia, o qual conterá breve descrição das matérias 
da ordem do dia. Os Diretores, entretanto, poderão dispensar a convocação escrita. 

 
Parágrafo 2º - Independentemente das formalidades prescritas no parágrafo 

anterior, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os 
Diretores. 

 
Parágrafo 3º - A instalação das reuniões da Diretoria dependerão de quorum 

de maioria absoluta. As deliberações serão tomadas pela maioria de votos, podendo 
os membros ausentes votar por meio de carta, telegrama ou telefax. 

 
 
Parágrafo 4º - Caberá ao Diretor Presidente, além do voto individual, o de 

qualidade, em caso de empate. 
 
Parágrafo 5º - As deliberações da Diretoria serão registradas no "Livro de Atas 

de Reuniões da Diretoria". Deverão ser encaminhadas ao Conselho de 
Administração cópias de todas as atas de reuniões da Diretoria. 

 
Parágrafo 6º - À Diretoria, competirá deliberar sobre proposta de alteração da 

tabela de preços de serviços acessórios prestados, dando conhecimento 
anualmente da tabela ao Conselho de Administração ou quando este solicitar. 
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Art. 24 - Compete aos Diretores, no âmbito de suas atribuições específicas e 
em conjunto com o Diretor Presidente, a prática dos atos de gestão necessários ao 
funcionamento regular da Companhia. 

 
Parágrafo Único - A Companhia só estará obrigada para com terceiros 

mediante as assinaturas de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente 
ou o Diretor de Projetos Estratégicos e Sustentabilidade conjuntamente com outro 
Diretor ou um Procurador especialmente nomeado, ou, ainda, conjuntamente por 
dois Diretores que sejam diretamente responsáveis pela área respectiva aos 
serviços a serem prestados. 

 
Art. 25 - Na constituição de Procuradores ad negotia, é indispensável a 

assinatura de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente. 
 
Art. 26 - Compete ao Diretor Presidente: 
 

I. executar e fazer cumprir as determinações da Assembleia Geral, do 

Conselho de Administração e da Diretoria; 

II. figurar como interlocutor da Companhia; 

III. convocar e presidir as reuniões da Diretoria, observado o disposto no 

Parágrafo 1º do Art.23; 

IV. nomear e demitir empregados, observado o disposto no Art. 58; 

V. supervisionar os trabalhos dos demais Diretores; e 

VI. zelar pela publicação do Relatório da Administração e das respectivas 

Demonstrações Contábeis da Companhia, nos termos da legislação 

vigente. 

 
Parágrafo 1º - A Ouvidoria Geral será subordinada diretamente ao Diretor 

Presidente, e permitirá que a sociedade, entidades de classe, associações ou outras 
organizações possam obter informações e promover denúncias sobre deficiências 
nos serviços prestados no âmbito da competência da CEDAE, por meio de central 
de atendimentos telefônicos, correspondências, correio eletrônico, mídia, entre 
outros, e do Call Center; tendo o cargo de Ouvidor status equivalente ao de Diretor. 

 
 
Parágrafo 2º - A Assessoria Jurídica será o órgão interno responsável pelo 

assessoramento jurídico da Companhia, competindo-lhe a sua representação judicial 
e extrajudicial, tendo o cargo de Assessor Jurídico Chefe o status equivalente ao de 
Diretor. 

 

Art. 27 - Compete ao Gabinete da Presidência a coordenação e supervisão das 
atividades relacionadas às seguintes áreas: assistências e assessorias da 
Presidência; acompanhamento e controle das reuniões da Diretoria, bem como 
outras atividades designadas pelo Diretor Presidente. 
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Art. 28 - Compete ao Diretor de Projetos Estratégicos e Sustentabilidade - DE 

a direção, supervisão, coordenação e planejamento de todas as atividades ligadas 
às seguintes áreas: tecnologia da informação; planejamento e gestão comercial; 
gestão de energia elétrica; planejamento e gestão empresarial e programa de 
redução de perdas. 

 
Art. 29 - Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com 

Investidores - DF a direção, supervisão e coordenação das atividades relacionadas 
às áreas de: assessoramento e execução orçamentária e financeira; controle e 
contabilidade; suprimentos, transporte e equipamentos; protocolo geral e arquivo 
administrativo geral. Compete, ainda, a representação da Companhia junto à 
PRECE e à CAC. 

 

Parágrafo Único - Compete, também, ao Diretor Administrativo-Financeiro e 
de Relações com Investidores, cumulativamente com as suas funções específicas, 
as atividades de Relações com o Mercado, compreendendo o atendimento das 
normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; atendimento e 
prestação de informações a acionistas, analistas e investidores; divulgação de 
informações ao mercado, fatos relevantes e quaisquer outros dados da Companhia 
que possam influenciar decisões de negociar valores mobiliários de sua emissão. 

 
Art. 30 - Compete ao Diretor de Engenharia - DT a direção, supervisão e 

coordenação das atividades relacionadas às áreas de: programa de saneamento da 
Barra da Tijuca, Recreio dos Bandeirantes e Jacarepaguá; programa de despoluição 
da Baía de Guanabara; cadastro técnico; engenharia de custos e orçamento; 
elaboração e análise de projetos especiais e próprios; fiscalização de obras próprias 
e especiais; controle de contratos e recuperação patrimonial. 

 
Art. 31 - Compete ao Diretor de Produção e Grande Operação - DG a direção, 

supervisão e coordenação das atividades relacionadas às seguintes Gerências: 
Guandu/Lameirão; Operação e Manutenção de Água; Controle de Qualidade de 
Água; Imunana/Laranjal. 

 
Art. 32 - Compete ao Diretor de Distribuição e Comercialização do Interior - DI 

a direção, supervisão, coordenação de planejamento e apoio, distribuição de água, 
coleta de esgotos e atendimento comercial das atividades relacionadas às seguintes 
Gerências: Serrana; Litorânea Norte; Médio Paraíba; Noroeste; Leste; Controle de 
Qualidade e Obras do Interior. 

 
Art. 33 - Compete ao Diretor de Distribuição e Comercialização Metropolitana - 

DM a direção, supervisão, coordenação de planejamento e apoio, distribuição de 
água e atendimento comercial das atividades relacionadas às seguintes Gerências: 
Regional Sul; Regional Centro; Regional Norte; Regional Oeste; Regional Baixada 
Fluminense e Logística.  

 



                                                                                                              
     
 

 

 

 

 

                                                              

 

 

22/4 

Av. Pres. Vargas, 2655 . Cidade Nova . Rio de Janeiro . CEP 20.210-030 

w w w . c e d a e .com. b r 

Art. 34 – Compete ao Diretor de Gestão de Pessoas - DH a direção, 
supervisão, coordenação, planejamento, estruturação e execução da política de 
gestão de pessoas e demais atividades correlatas.   

 
Art. 35 - Compete ao Diretor de Esgotos e Saneamento  a coordenação, 

direção e supervisão de todas as atividades relacionadas com operação, 
manutenção, controle, planejamento e projetos de sistemas de coleta, transporte, 
tratamento e destino final de esgotos na área da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro relacionadas às seguintes Gerências: Regional Sul; Regional Centro; 
Regional Norte; Regional Oeste; Regional Baixada Fluminense e Logística.  

 
Art. 36- Exceção feita ao caso de poderes outorgados para representação em 

juízo, todas as procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de vigência 
determinado. 

 
Parágrafo Único - A Companhia manterá um livro especial no qual serão 

registradas todas as procurações outorgadas em seu nome e o seu teor. 
 

SEÇÃO IV 
 

REMUNERAÇÃO 
 

Art. 37- Os membros do Conselho de Administração farão jus, individualmente, 
a uma remuneração mensal, fixada pela Assembleia Geral, no valor máximo 
equivalente a 30% (trinta por cento) da média da remuneração mensal da Diretoria, 
condicionado o pagamento ao comparecimento à reunião ordinária do respectivo 
mês. 

 
Parágrafo Primeiro - Os honorários dos membros da Diretoria serão fixados 

em Assembleia Geral, limitados ao teto remuneratório do Poder Executivo do Estado 
do Rio de Janeiro. 

 
Parágrafo Segundo - Os honorários dos titulares de funções dos demais 

escalões serão estabelecidos pelo Conselho de Administração. 
 
Art. 38- Os administradores requisitados a outros órgãos, bem como os 

empregados eleitos Diretores que optarem pela remuneração de origem, poderão 
receber uma gratificação correspondente a 100% (cem por cento) da parcela 
referente ao símbolo atribuído ao respectivo cargo, sendo a representação recebida 
integralmente. 

 
Art. 39- Os administradores não farão jus ao PIS/PASEP, devendo a 

Companhia recolher o FGTS respectivo. 
 



                                                                                                              
     
 

 

 

 

 

                                                              

 

 

23/4 

Av. Pres. Vargas, 2655 . Cidade Nova . Rio de Janeiro . CEP 20.210-030 

w w w . c e d a e .com. b r 

Art. 40- Aos Diretores e dirigentes sem relação de emprego com a Companhia 
e que, portanto, não têm assegurado direito ao 13º salário, será atribuída 
gratificação única, do mesmo valor deste, a ser paga no mês de dezembro de cada 
ano, proporcionalmente ao número de meses em que tiver exercido o seu mandato 
ou ocupado a função de confiança, vedada a atribuição de qualquer outra parcela 
remuneratória, a qualquer título. 

 
Art. 41 - É facultado aos Diretores e dirigentes sem relação de emprego com a 

Companhia gozarem, a título de prêmio, após um ano de mandato, licença especial 
de um mês, sem prejuízo de percepção de sua remuneração. 

 
Parágrafo Único - A licença será concedida pelo Conselho de Administração, 

observada, na sua concessão, a época que melhor atenda aos interesses da 
Companhia. 

 
 

CAPÍTULO V 
 

CONSELHO FISCAL 
 

Art. 42- O Conselho Fiscal da Companhia tem funcionamento permanente, 
sendo composto de 04 (quatro) membros efetivos e igual número de suplentes, no 
qual 01  (um) dos membros efetivos deverá ser servidor público com vínculo 
permanente com a administração pública,  eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, 
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, 
sendo permitidas 2 (duas) reconduções consecutivas dos membros. 

 
Parágrafo Único - Na composição do Conselho Fiscal, serão observados os 

dispositivos da legislação vigente, cabendo a indicação de cada membro efetivo e 
seu respectivo suplente: 

 
a) 2 (duas) indicações da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento;  

b) à Secretaria de Estado a que a Companhia estiver vinculada; 

c) aos acionistas minoritários. 

 
Art. 43- Os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, deverão ser 

pessoas naturais, residentes no País, com formação acadêmica compatível com o 
exercício da função e tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de 
direção ou assessoramento na administração pública ou cargo de conselheiro fiscal 
ou administrador em empresa.   

 
Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal serão  investidos  nos  seus  

cargos  mediante  assinatura  do termo de posse, lavrado no "Livro de Atas e 
Pareceres do Conselho Fiscal", no prazo máximo de  05  (cinco)  dias  úteis,  
contados  a  partir  da  data  da  comunicação  oficial  expedida  pela  Companhia. 
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Parágrafo 2º – Aos membros do Conselho Fiscal, compete aprovar o seu 

Regimento Interno e eleger o seu Presidente na primeira reunião realizada após a 
posse, comunicando o resultado à Auditoria Geral do Estado, no prazo de 10 (dez) 
dias da data da escolha. 

 
Art. 44- O Conselho Fiscal, além das normas legais e as deste Estatuto, 

deverá observar ainda, no que couber, as instruções editadas pela Auditoria Geral 
do Estado. 

 
Art. 45- Os membros do Conselho Fiscal terão os mesmos deveres, 

responsabilidades e competência previstas na Lei Ordinária Federal nº 6.404/1976, e 
no Decreto Estadual nº 21.788/1995, aplicando-se-lhes, ainda, o disposto no 
parágrafo 6º do Art. 77 da Constituição Estadual. 

 
Art. 46- Compete ao Conselho Fiscal exercer as atribuições previstas no artigo 

163 da Lei Ordinária Federal nº 6.404/1976, com alterações da Lei Ordinária Federal 
nº 9.457/1997, bem como: 

 
I. manifestar-se, mensalmente, sobre o Relatório da Auditoria Interna, 

recomendando à Diretoria a adoção de medidas corretivas que julgar 

necessárias, devendo proceder do mesmo modo com relação aos 

relatórios e pareceres dos Auditores Independentes; e 

II. apresentar parecer conclusivo sobre as contas da Companhia, ao término 

de seu mandato, independentemente do apresentado no encerramento do 

exercício social. 

 
Art. 47- O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, e, 

extraordinariamente, sempre que convocado por qualquer de seus membros ou pelo 
Presidente do Conselho de Administração. 

 
Parágrafo Único - Caberá ao Diretor Presidente da Companhia indicar um 

empregado qualificado para secretariar as reuniões do Conselho Fiscal. 
 
Art. 48- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 

Assembleia Geral que os eleger, observadas as disposições legais pertinentes, no 
valor máximo equivalente a 15% (quinze por cento) da média da remuneração 
mensal da Diretoria, condicionado o pagamento ao comparecimento à reunião 
ordinária do respectivo mês. 
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Parágrafo Único - O membro suplente do Conselho Fiscal, nos casos de 
substituição do membro efetivo, nos seus impedimentos, fará jus à remuneração 
atribuída ao titular do cargo. 

 
CAPÍTULO VI 

 
AUDITORIA INTERNA 

 
Art. 49- A Companhia deverá manter, em sua estrutura, um sistema de 

Auditoria Interna, vinculada indiretamente ao Conselho de Administração por meio 
do Comitê de Auditoria.  

 
 

CAPÍTULO VII 
 

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS,  
RESERVAS E DIVIDENDOS 

 
 
Art. 50- O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, 

quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as Demonstrações 
Financeiras exigidas pela legislação vigente. 

 
Art. 51- A Companhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços 

trimestrais ou semestrais. 
 
Art. 52- Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, quanto à 

distribuição do resultado apurado as seguintes regras: 
 

I. do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 

participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre 

a Renda; 

 

II. os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: 

 

a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal até que atinja os 

limites legalmente previstos; 

 

b) importâncias destinadas à constituição de reserva para contingências, 

caso deliberado pela Assembleia Geral; 

 

c) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo obrigatório, 

de acordo com o Parágrafo 1º abaixo; e 
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d) o lucro que não for utilizado para constituir a reserva de que trata o 

Parágrafo 2º deste artigo nem retido nos termos do artigo 196 da Lei nº 

6.404/1976 será distribuído como dividendo adicional. 

 
 

Parágrafo 1º - O dividendo obrigatório será calculado e pago de acordo com as 
seguintes normas: 

 
a) a base de cálculo do dividendo será o lucro líquido do exercício diminuído 

das importâncias destinadas à constituição da reserva legal e de reservas 

para contingências, e acrescido da reversão das reservas de 

contingências formadas em exercícios anteriores; 

 

b) o pagamento do dividendo determinado nos termos da alínea anterior 

poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver 

sido realizado nos termos da lei, desde que a diferença seja registrada 

como reserva de lucros a realizar; e 

 

c) os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e 

se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 

deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a 

realização. 

 
 

Parágrafo 2º - Fica criada a Reserva para Expansão, que terá por fim 
assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e 
será formada com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações 
de que tratam as alíneas "a", "b", e "c" do item II, não podendo o total desta reserva 
ultrapassar o valor do Capital Social da Companhia. 

 
Parágrafo 3º - Os dividendos relativos às ações pertencentes ao Estado do Rio 

de Janeiro deverão ser creditados em conta do Tesouro Estadual. 
 
Art. 53- Os dividendos e os juros sobre o capital próprio de que trata o 

parágrafo 1º do Artigo 52, atribuídos aos acionistas não renderão juros e, se não 
reclamados após 3 (três) anos a contar da data do início de pagamento de cada 
dividendo ou juros sobre o capital próprio, prescreverão em favor da Companhia. 

 
Art. 54- As Demonstrações Financeiras da Companhia deverão ser auditadas, 

anualmente, por auditor independente de reputação ilibada.  
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CAPÍTULO VIII 
 

EMPREGADOS DA COMPANHIA 
 
 

Art. 55- O regime j rídico dos empregados da Companhia‚ é o da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e legislação pertinente posterior. 

 
Art. 56- Observado o disposto no Art. 22 e seus parágrafos do Decreto-Lei 

Estadual nº 239/1975, a prévia aprovação pela Assembleia Geral, na qual participe 
obrigatoriamente o acionista controlador, é condição de validade de qualquer 
alteração de contrato de trabalho ou função de confiança que acarrete quaisquer 
ônus para a Companhia, passíveis de extensão, inclusive por efeito reflexo, à 
generalidade dos empregados ou a componentes de uma ou mais categorias de 
empregados celetistas. 

 
Parágrafo Único - Prescindirão da prévia aprovação pela Assembleia Geral os 

acordos e transações nas reclamações plúrimas ou individuais em que, a toda 
evidência, não haja a repercussão a que se refere a segunda parte do caput deste 
artigo, bem assim as promoções e concessões de vantagens de sistema pré-
estabelecido. 

 
Art. 57- A Companhia estabelecerá, em instrumento próprio, devidamente 

registrado no órgão competente, os direitos e deveres das partes nas relações de 
emprego com a CEDAE, assim como políticas, diretrizes e normas dispondo sobre a 
admissão, provimento de cargo ou função de confiança, vantagens, cargos e 
salários, quadro básico de pessoal, treinamento, medicina, higiene e segurança do 
trabalho. 

 
Parágrafo Único - A Companhia deverá possuir órgão de administração de 

recursos humanos, situado no segundo escalão da sua estrutura organizacional, 
com o objetivo de implementar as medidas previstas neste artigo e outras que lhes 
sejam aplicáveis. 

 
Art. 58- A admissão na Companhia somente será realizada mediante 

aprovação em concurso público, nos níveis salariais iniciais de cada cargo. 
 
Art. 59- O empregado só poderá ser cedido para Órgãos da Administração 

Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal pelo período de 02 (dois) anos, 
permitida a renovação. 
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Parágrafo Único - Caberá ao Conselho de Administração definir em que casos 

a cessionária deverá reembolsar à cedente o valor da remuneração do empregado, 
acrescida dos respectivos benefícios e encargos. 

 
 
 
 
Art. 60- Os Diretores da Companhia serão pessoalmente responsáveis pela 

não observância das disposições previstas neste Capítulo, sujeitando-se à reposição 
das importâncias que venham a ser desembolsadas, a qualquer título, pelo seu 
descumprimento. 

 
Art. 61- A concessão de quaisquer vantagens aos empregados fora do 

Regimento Interno da Companhia, cláusula de Acordo Coletivo ou determinação 
judicial, dependerá de prévia aprovação da Assembleia Geral, sempre, porém, 
vinculada à disponibilidade de recursos financeiros, sob pena de responsabilidade 
patrimonial do administrador que autorizar. 

 
Art. 62- Os cargos de confiança de titularidade das diretorias técnico-

operacionais, bem como de seus órgãos subordinados, departamentos e 
coordenações, incluindo as lojas comerciais, só poderão ser ocupados por 
empregados pertencentes ao quadro permanente de pessoal da CEDAE. 

 
 

CAPÍTULO IX 
 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
 
Art. 63- A Diretoria da Companhia fará publicar, no Diário Oficial do Estado, 

depois de apreciados pelo Conselho de Administração e pelo órgão competente, 
aprovados pelo Governo do Estado: 

 
I. o regulamento de licitações; 

II. os instrumentos estabelecidos de acordo com o Art. 57 deste Estatuto. 
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